
 
 

 
AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 376.918 - PR 

(2013/0243662-2)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : WESLEY IZIDORO PEREIRA 
ADVOGADOS : EDMAR JOSÉ CHAGAS 
  MARIA LAURETE DE SOUZA CHAGAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : FERNANDO BORGES MÂMOCA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. ADMINISTRATIVO E 
PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. ACÓRDÃO DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADO. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR 
SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça está no sentido de que a 
omissão quanto a tópico especialmente relevante para a solução da controvérsia, 
constitui ofensa ao comando normativo previsto no artigo 535 do CPC (cf. EDcl no 
AgRg no REsp 1453543/MG, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, DJe 13/10/2014; AgRg no AREsp 507.890/RJ, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 09/10/2014). 
2. Sem embargo, não há omissões relevantes no acórdão prolatado pelo Tribunal 
paranaense, mormente quanto se tem em conta que, devido à independência entre as 
instâncias penal e administrativa, a única vinculação admitida ocorre quando, na 
seara criminal, restar provada a inexistência do fato ou a negativa de autoria (cf. MS 
17.954/DF, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
19/03/2014; RMS 37.992/PE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, DJe 24/03/2014), o que não ocorreu.
3. É suficiente para delimitar a controvérsia as conclusões da origem de que o ato 
administrativo foi instaurado de modo regular, observando todas as garantias 
processuais que pertine. Relembre-se que a solução integral da controvérsia, com 
fundamento suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC (cf. AgRg no 
AREsp 434.846/PB, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 19/03/2014), pois não 
há que se confundir entre decisão contrária aos interesses da parte e negativa de 
prestação jurisdicional (cf. AgRg no AREsp 315.629/RJ, Rel. Min. OG 
FERNANDES, DJe 21/03/2014; AgRg no AREsp 453.623/SP, Rel. Min. SÉRGIO 
KUKINA, DJe 21/03/2014), nem fundamentação sucinta com ausência de 
fundamentação (cf. AgRg no AREsp 347.519/SE, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES 
LIMA, DJe 12/03/2014).
4.Outrossim, está expresso no acórdão que as minutas, com as quais o agravado 
pretende confrontar a decisão administrativa, não possuem relevância no mundo 
jurídico, por serem apócrifas. 
5. Despiciendo, portanto, o retorno dos autos para rejulgamento, visto a inexistência 
de error in procedendo.
6. Caracterizado o vício de omissão, error in procedendo, forçoso reconhecer a 
ofensa ao comando normativo inserto no artigo 535, II, do CPC, e, por conseguinte, a 
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necessidade de anulação do aresto para que outro seja proferido, em novo 
julgamento na origem (v.g.: AgRg no REsp 1376741/PE, Rel. Ministro CASTRO 
MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe 07/10/2013).
7. A decisão monocrática ora agravada baseou-se em súmulas e jurisprudência do 
STJ, razão pela qual não merece reforma.
8. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 05 de março de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 376.918 - PR 

(2013/0243662-2)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : WESLEY IZIDORO PEREIRA 
ADVOGADOS : EDMAR JOSÉ CHAGAS 
  MARIA LAURETE DE SOUZA CHAGAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : FERNANDO BORGES MÂMOCA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão monocrática assim ementada:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. 
SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. PROCESSO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
INEXISTÊNCIA. ACÓRDÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

A parte agravante reitera, em síntese, que o recurso especial deveria ser conhecido, por 

violação aos arts. 535 e 458, inciso II, do Código de Processo Civil, aduzindo que o aresto 

proferido pela Corte de origem foi omisso e deficientemente fundamentado, especialmente 

"diante da ausência de indícios suficientes da transgressão disciplinar, não tem causa legítima, não 

tem lógica, não tem fundamentação, o decreto governamental demitindo o ora Recorrente". 

Alega, outrossim, que tendo  havido  decisão  absolutória, lastreada nos  mesmos  fatos que 

deram ensejo ao decreto demissionário, e com base em manifestação da própria Procuradoria 

Geral do Estado no processo criminal pugnando pela absolvição do Recorrente e, ainda, as 

manifestações da Secretaria de Segurança Pública, da  Procuradora Geral do Estado e da 

Coordenadoria Técnico-Jurídico da Casa Civil, que ex officio,  pugnavam pela absolvição do ora 

Recorrente [...], não tem lógica, nem tem fundamentação, o decreto governamental demitindo o 

ora recorrente.

É o relatório.
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 376.918 - PR 

(2013/0243662-2)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. ADMINISTRATIVO E 
PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. ACÓRDÃO DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADO. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR 
SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça está no sentido de que a 
omissão quanto a tópico especialmente relevante para a solução da controvérsia, 
constitui ofensa ao comando normativo previsto no artigo 535 do CPC (cf. EDcl no 
AgRg no REsp 1453543/MG, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, DJe 13/10/2014; AgRg no AREsp 507.890/RJ, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 09/10/2014). 
2. Sem embargo, não há omissões relevantes no acórdão prolatado pelo Tribunal 
paranaense, mormente quanto se tem em conta que, devido à independência entre as 
instâncias penal e administrativa, a única vinculação admitida ocorre quando, na 
seara criminal, restar provada a inexistência do fato ou a negativa de autoria (cf. MS 
17.954/DF, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
19/03/2014; RMS 37.992/PE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, DJe 24/03/2014), o que não ocorreu.
3. É suficiente para delimitar a controvérsia as conclusões da origem de que o ato 
administrativo foi instaurado de modo regular, observando todas as garantias 
processuais que pertine. Relembre-se que a solução integral da controvérsia, com 
fundamento suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC (cf. AgRg no 
AREsp 434.846/PB, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 19/03/2014), pois não 
há que se confundir entre decisão contrária aos interesses da parte e negativa de 
prestação jurisdicional (cf. AgRg no AREsp 315.629/RJ, Rel. Min. OG 
FERNANDES, DJe 21/03/2014; AgRg no AREsp 453.623/SP, Rel. Min. SÉRGIO 
KUKINA, DJe 21/03/2014), nem fundamentação sucinta com ausência de 
fundamentação (cf. AgRg no AREsp 347.519/SE, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES 
LIMA, DJe 12/03/2014).
4.Outrossim, está expresso no acórdão que as minutas, com as quais o agravado 
pretende confrontar a decisão administrativa, não possuem relevância no mundo 
jurídico, por serem apócrifas. 
5. Despiciendo, portanto, o retorno dos autos para rejulgamento, visto a inexistência 
de error in procedendo.
6. Caracterizado o vício de omissão, error in procedendo, forçoso reconhecer a 
ofensa ao comando normativo inserto no artigo 535, II, do CPC, e, por conseguinte, a 
necessidade de anulação do aresto para que outro seja proferido, em novo 
julgamento na origem (v.g.: AgRg no REsp 1376741/PE, Rel. Ministro CASTRO 
MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe 07/10/2013).
7. A decisão monocrática ora agravada baseou-se em súmulas e jurisprudência do 
STJ, razão pela qual não merece reforma.
8. Agravo regimental não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): Não 

assiste razão à parte agravante.

A decisão agravada encontra-se de acordo com a orientação desta Superior Corte a 

respeito da controvérsia, devendo, por isso, ser mantida. Ademais, a parte agravante não trouxe 

nenhum novo argumento que pudesse ensejar a reforma do juízo monocrático. E, para melhor 

entendimento da discussão, transcrevo os termos em que foi prolatado o decisum:

Trata-se de agravo regimental interposto pelo ESTADO DO PARANÁ, em face 
da decisão que deu parcial provimento ao especial do recorrido (fls. 1.234/1.238), 
consignando que foi configurada a violação do art. 535, II, do Código de 
Processo Civil.
O decisum ora impugnado foi assim ementado, litteris  (e-STJ Fl. 721): 

RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. OCORRÊNCIA. 
ANULAÇÃO DO ACÓRDÃO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
DEVOLUÇÃO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM. RECURSO 
ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.

Na presente irresignação, o agravante sustenta não estar evidente a contrariedade 
aos dispositivos infraconstitucionais indicados no apelo, verberando que "as 
alegações de que a decisão baseou-se em documentos contraditórios, quais sejam 
as referidas minutas do Exmo. Governador do Estado, e que por isso a decisão 
violaria a “fundamentação lógica” não merece subsistir, na medida em que tais 
documentos, apresentados pelo Recorrente, não possuem nenhum valor [...] não 
se mostra relevante e suficiente para alterar deslinde da causa, a alegação 
acerca da absolvição da criminal e da ausência de provas e de indícios da 
existência do delito. Isso porque vigora no ordenamento jurídico pátrio a 
independência de instâncias de modo que apesar da absolvição na esfera 
criminal, é plenamente possível haver punição na seara administrativa, conforme 
entendimento pacífico da doutrina e dos tribunais superiores."
Requer, por fim, a reconsideração da decisão ou, alternativamente, que a quaestio 
seja submetida ao crivo da Segunda Turma deste Superior Tribunal de Justiça.
É o relatório.
O inconformismo da parte agravante comporta guarida.
A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça está no sentido de que a 
omissão quanto a tópico especialmente relevante para a solução da controvérsia, 
constitui ofensa ao comando normativo previsto no artigo 535 do CPC (cf. EDcl 
no AgRg no REsp 1453543/MG, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe 13/10/2014; AgRg no AREsp 507.890/RJ, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 09/10/2014).
Sem embargo, não há omissões relevantes no acórdão prolatado pelo Tribunal 
paranaense, mormente quanto se tem em conta que, devido à independência entre 
as instâncias penal e administrativa, a única vinculação admitida ocorre quando, 
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na seara criminal, restar provada a inexistência do fato ou a negativa de autoria 
(cf. MS 17.954/DF, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe 19/03/2014; RMS 37.992/PE, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 24/03/2014), o que não ocorreu.
É suficiente para delimitar a controvérsia as conclusões da origem de que o ato 
administrativo foi instaurado de modo regular, observando todas as garantias 
processuais que pertine. 
Relembre-se que a solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, 
não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC (cf. AgRg no AREsp 434.846/PB, Rel. 
Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 19/03/2014), pois não há que se confundir 
entre decisão contrária aos interesses da parte e negativa de prestação 
jurisdicional (cf. AgRg no AREsp 315.629/RJ, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 
21/03/2014; AgRg no AREsp 453.623/SP, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 
21/03/2014), nem fundamentação sucinta com ausência de fundamentação (cf. 
AgRg no AREsp 347.519/SE, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 
12/03/2014).
Outrossim, está expresso no acórdão que as minutas, com as quais o agravado 
pretende confrontar a decisão administrativa, não possuem relevância no mundo 
jurídico, por serem apócrifas. 
Despiciendo, portanto, o retorno dos autos para rejulgamento, visto a inexistência 
de error in procedendo.
Ante o exposto, no exercício do juízo de retratação, CONHEÇO DO AGRAVO 
para NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
Publique-se. Intimem-se.

Assim, mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos, pois embasada em 

jurisprudência deste Superior Tribunal. Ademais, a parte agravante não trouxe nenhum novo 

argumento que pudesse ensejar a reforma do juízo monocrático.

Dessarte, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg no AgRg no
Número Registro: 2013/0243662-2 AREsp 376.918 / PR

Números Origem:  00007802920088160004  0762905001  201100161941  5082008  7629050  762905001  
762905002  7802920088160004

PAUTA: 05/03/2015 JULGADO: 05/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : WESLEY IZIDORO PEREIRA
ADVOGADOS : EDMAR JOSÉ CHAGAS

MARIA LAURETE DE SOUZA CHAGAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : FERNANDO BORGES MÂMOCA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Processo Administrativo Disciplinar ou Sindicância

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WESLEY IZIDORO PEREIRA
ADVOGADOS : EDMAR JOSÉ CHAGAS

MARIA LAURETE DE SOUZA CHAGAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : FERNANDO BORGES MÂMOCA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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